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PROCESSO N° 992/2017, CRT 06/2017/PMA/SEURB  

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL TIPO GALPÃO, NÃO RESIDENCIAL, 

DESTINADO A INSTALAÇÃO DO CENTRO DE RECEBIMENTO E TRIAGEM DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E REUTILIZÁVEIS. 

CREDORA: R SOUZA E CIA LTDA - EPP 

CNPJ: 15.812.612/0001-56 

 

À 

SEURB/CONTABILIDADE 

Tratam os autos a respeito do instrumento contratual nr 06/2017.PMA.SEURB, 

no valor total de R$-624.000,00 (Seiscentos e vinte e quatro mil reais ), valor total 

previsto no contrato, para a locação do imóvel em epígrafe.   

Informamos que o(a) interessado(a) se encontra devidamente REGULAR junto 

aos Órgãos da Receita Federal, Caixa Econômica Federal – FGTS, Previdência 

Social - INSS  em conformidade ao dispositivo do artigo 195, parágrafo 3º da 

Constituição Federal. 

  Após o regular processamento da licitação, na modalidade Dispensa de 

Licitação, após análise e verificação dos documentos, conclui-se pela melhor oferta 

para Administração Pública. 

Diante do exposto, o processo encontra-se em conformidade com a Lei 

Federal n.º 8.666/93 e segue para que sejam tomadas as devidas providencias ao 

registro contábil e demais providencias solicitada pelo Ordenador de despesa. 

Reiteramos a obrigatoriedade da publicação e fiscalização do CRT  e Fiscal do 

Contrato, em conformidade com a  Claúsula Décima Terceira – Da Publicação do 

Contrato  em questão, com fulcro na Lei federal nº 8.666/1993, art 61 que trata “Da 

Formalização dos Contratos”, o qual reza que: 
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“Art. 61. ... 

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pela Administração até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo 
de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, 
ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta 
Lei.” 

  

 

 

Atenciosamente, 

 

Ananindeua-Pa, 03 de abril de 2017 

  


		2017-06-21T14:56:58-0300




